
O simples facto de um hotel poder
integrar todo e qualquer sector da
actividade turística, seja ele relacio-
nado com a alimentação e bebidas, seja
com o alojamento, ou mesmo com a
reflexão e a animação, torna-o num
especial complexo em que se interligam
todas as matérias que dizem respeito à
oferta de alojamento, alimentação e
bebidas, o mesmo é dizer dos requisitos
físicos, técnicos e humanos que lhe
estão subjacentes, particularmente em
matéria de segurança alimentar.

E se um hotel não se limita a ser a mera
soma de todos os seus elementos (leia-
-se secções), mas antes um complexo
integrado e diversificado de todos eles,
assumindo uma unidade que faz hoje
transcender o seu conceito tradicional,
não é menos verdade que os requisitos
que se lhe impõem serão mais exi-
gentes, já que maiores são os "perigos"
decorrentes da sua actividade e, funda-
mentalmente, provenientes da interli-
gação departamental.

O simples exemplo da empregada de
andares face ao serviço de quartos é
disso o exemplo acabado, em que a não
existência de uma adequada progra-
mação ao nível dos recursos humanos e
dos conteúdos funcionais destes cola-

boradores pode constituir um elemento
da maior perturbação. No fundo, fácil
será constatar que numa qualquer
unidade hoteleira, à oferta pura e sim-
ples do serviço de alimentação e bebi-
das ao nível do ou dos restaurantes e
bares que a integram, haverá que rele-
var a maior importância que temos
de dedicar a outras formas de oferta
que constituem o seu todo e terão
na coluna de serviço a sua verdadeira
coluna cervical.

Ou seja, é na cuidadosa análise estru-
tural dos requisitos físicos que cons-
tituem a unidade hoteleira que, em
primeira linha, deverá ser analisado o
fundamento da implementação de todo
o sistema de segurança alimentar,
anulando as probabilidades de "promis-
cuidade" entre as zonas de serviço e as
zonas de clientes, onde se verificam
alguns erros tão frequentes na hote-
laria, mas que se adequadamente pre-
venidos poderiam ser evitados. É aqui
que há que ter particular atenção no
que se refere às diferenças de tempe-
ratura existentes entre as várias sec-
ções (ex. Spas e qualquer outra secção
do hotel), inclusivamente às diferenças
de natureza climatérica (ex. o bar e
a piscina exterior), mas muito mais
intensamente à distância a que por

vezes é sujeita a oferta dos serviços
prestados.

E se pensarmos que "quanto maior é a
nau, maior é a tormenta", melhor pode-
remos perceber a necessidade de uma
cada vez mais complexa engenharia ao
nível da gestão dos recursos humanos,
por um lado, mas igualmente do espaço
e da composição da oferta, por outro,
não deixando de vista as devidas
proporções de uma unidade hoteleira
em relação à generalidade dos restau-
rantes e dos estabelecimentos de bebi-
das que caracterizam a nossa oferta
nacional, a maior parte das vezes de
cariz familiar.

Daí que os requisitos de segurança ali-
mentar assumam numa unidade ho-
teleira uma maior atenção em con-
sequência do inevitável "cruzamento"
constante de pessoas e produtos em
espaços, a maior parte das vezes, mal
dimensionados. Uma razão mais, afinal,
pela qual é bom que se reflicta sobre a
variedade e complexidade dos serviços
oferecidos neste sector tão específico
da oferta nacional.
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